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A reflexão do peruano José Carlos Mariátegui é um importante marco do marxismo 

latino-americano, sendo ele considerado o primeiro autor a desenvolver uma reflexão 
original sobre a realidade da América Latina utilizando-se da metodologia marxista. Tal 
originalidade, no entanto, tem levado diversos autores a considerar seu marxismo como 
“heterodoxo”, “antideterminista” e até idealista, em virtude da valorização da ação do 
sujeito revolucionário. Em contraposição a esta vertente, a proposta desta comunicação é 
analisar sua obra enquanto importante reflexão em torno da revolução latino-americana, 
com destaque para sua crítica à incapacidade da burguesia latino-americana e 
conseqüente impossibilidade da concretização de uma revolução burguesa nos moldes 
clássicos, para sua reflexão acerca do sujeito da Revolução Socialista, e para seus 
procedimentos metodológicos na interpretação da realidade latino-americana. 

A necessidade de pensar a Revolução Socialista em um país dependente, atrasado, 
pouco industrializado e com uma economia centrada no latifúndio agroexportador 
conduziu Mariátegui a refletir acerca da participação dos camponeses no processo 
revolucionário, tendo em vista que a classe operária peruana era demasiadamente 
reduzida. O dado evidente de que a grande maioria do campesinato peruano era 
constituído de indígenas indica a Mariátegui a necessidade de estudar sua cultura e sua 
história, buscando nas tradições incaicas elementos que permitissem uma aproximação 
entre as reivindicações indígenas – em especial a reconquista da terra expropriada pelo 
latifúndio – e a perspectiva socialista revolucionária. Compreende-se, assim, que a 
temática indígena tenha ocupado grande parte da reflexão mariateguiana. A morte 
prematura de Mariategui, em 1930, coincide com a imposição do esquematismo stalinista 
no interior dos partidos comunistas, relegando sua reflexão ao esquecimento. A 
participação camponesa em revoluções socialistas em Cuba e Nicarágua, e, mais 
recentemente, o crescimento político de movimentos de base indígena com propostas 
avançadas recoloca elementos importantes da problemática mariateguiana, em um 
contexto no qual é ainda mais evidente a correção de uma de suas principais premissas: 
a carência de um projeto nacional autônomo das burguesias latino-americanas, o que 
aproxima a questão nacional da temática do socialismo. 

Para a análise do pensamento de Mariátegui, analisaremos alguns de seus 
principais textos, com destaque para os Sete Ensaios de Interpretação da Realidade 
Peruana, buscando-se identificar o tratamento metodológico proposto por Mariátegui à 
questão da revolução latino-americana, bem como para a avaliação do sujeito 
revolucionário. A análise da produção mariateguiana permitirá, ainda, avaliação em torno 
de seu suposto idealismo e “anti-determinismo”. 

A pesquisa realizada permite indicar que a reflexão mariateguiana é extremamente 
atual e constitui-se como instrumental de grande relevância para a investigação dos 
processos sociais recentes da América Latina, particularmente no que se refere à sua 
relação com a democracia, o socialismo e a revolução. 
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Resumo: 
 O peruano José Carlos Mariátegui produziu uma importante obra dedicada à reflexão em 
torno da realidade latino-americana, tendo como questão central a perspectiva 
revolucionária socialista, a partir do referencial teórico marxista. Sua obra é considerada 
inovadora e original a seu tempo, inaugurando o marxismo latinoamericano. Mas para além 
disto, sua reflexão coloca questões que permanecem atuais, como a ausência de papel 
revolucionário das burguesias nacionais, a importância dos movimentos camponeses para 
um projeto revolucionário, a necessidade de pensar a questão indígena e o  caráter 
necessariamente socialista da revolução latino-americana. 
 

 

Introdução 

A reflexão do peruano José Carlos Mariátegui é um importante marco do 

marxismo latino-americano, sendo ele considerado o primeiro autor a desenvolver 

uma reflexão original sobre a realidade da América Latina utilizando-se da 

metodologia marxista. Assim, Mariátegui é considerado por inúmeros analistas como 

o mais original e criativo marxista latino-americano e o fundador de um marxismo 

autenticamente latino-americano, ainda que em termos estritamente cronológicos 

não seja o primeiro marxista do subcontinente,1 apreciação que nos parece 

rigorosamente correta. Em termos gerais, tais análises ressaltam sua originalidade, 

sua criatividade, sua heterodoxia e reflexão autônoma em relação à Internacional 

Comunista, já em processo de burocratização e sofrendo a imposição do 

mecanicismo stalinista na segunda metade dos anos 1920. O reconhecimento da 

originalidade de seu pensamento, no entanto, tem levado diversos autores a 

considerar seu marxismo como “heterodoxo”, “antideterminista” e até idealista, em 

virtude da supostamente exagerada valorização da ação do sujeito revolucionário. 

Além disso, a reflexão de Mariátegui sobre temáticas que contrariam o 
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1 Esta qualificação está presente, entre outros, em ALIMONDA, 1986;  LOWY, 1998, SANCHEZ 
VÁZQUES, 1998; OSÓRIO, 1987; ARICÓ 1988, FORNET-BETANCOURT, 1995. 
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esquematismo stalinista, erroneamente vistas como “heterodoxas”, como a cultura, a 

literatura, a questão indígena e a identidade nacional, muitas vezes tem levado seus 

analistas a considerá-lo como “anti-determinista” e pouco voltado à reflexão sobre a 

estrutura econômica. Tal apreciação nos parece incorreta e injustificável, conforme 

procuraremos argumentar. Em contraposição a esta vertente, a proposta deste 

trabalho é propor a compreensão de sua obra como uma importante reflexão em 

torno da revolução latino-americana, com destaque para sua proposição acerca da 

impossibilidade de que a burguesia dos países latino-americanos desempenhasse 

qualquer papel revolucionário, e conseqüente impossibilidade da concretização de 

uma revolução burguesa nos moldes clássicos, para sua reflexão acerca do sujeito 

da Revolução Socialista, e para seus procedimentos metodológicos na interpretação 

da realidade latino-americana. 

A reflexão em torno da Revolução Socialista em um país dependente, 

atrasado, pouco industrializado e com uma estrutura econômica centrada no 

latifúndio agroexportador conduziu Mariátegui a refletir acerca da necessidade de 

incorporação dos camponeses no processo revolucionário, tendo em vista que a 

classe operária peruana era demasiadamente reduzida. O dado evidente de que a 

grande maioria do campesinato peruano era constituído de indígenas indicava a 

Mariátegui a necessidade de estudar sua cultura e sua história, buscando nas 

tradições incaicas elementos que permitissem uma aproximação entre as 

reivindicações indígenas – em especial a reconquista da terra expropriada pelo 

latifúndio – e a perspectiva socialista revolucionária. Compreende-se, assim, que a 

temática indígena tenha ocupado grande parte da reflexão mariateguiana.  

A morte prematura de Mariategui, em 1930, coincide com a afirmação 

generalizada do esquematismo stalinista no interior dos partidos comunistas, 

relegando o conteúdo de sua reflexão ao esquecimento (ainda que o mesmo 

stalinismo incluísse seu nome no panteão dos pioneiros do marxismo na América 

Latina).2 A participação camponesa em revoluções socialistas em Cuba e Nicarágua 

– seguindo estratégia claramente antagônica à preconizada pelo stalinismo, no 

contexto de países que viviam sob ditaduras oligárquicas, sem terem passado por 

                                                      
2 Tal operação fica explícita em um manifesto do Partido Comunista do Peru, de desembro de 1933, 
que afirma, ao mesmo tempo que “o abnegado e tenaz lutador José Carlos, por sua honradez e 
sinceridade (...) continuará a ser nosso camarada”, e que “o mariateguismo é uma confusão de idéias 
procedentes das mais diversas fontes. (...) O mariateguismo confunde o problema nacional com o 
problema agrário; atribui ao imperialismo e ao capitalismo uma função progressista; substitui a tática 
e a estratégia revolucionária pelo debate e discussão”. Apud ALIMONDA, 1983, p. 76-77. 
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qualquer revolução burguesa -, e, mais recentemente, a expansão e radicalização 

política de movimentos de base indígena com propostas avançadas, recolocam 

elementos importantes da problemática mariateguiana, em um contexto no qual é 

ainda mais evidente a correção de uma de suas principais premissas: a inexistência 

e absoluta inviabilidade de um projeto nacional autônomo das burguesias latino-

americanas, ou seja, a impossibilidade de gestação de um projeto “nacional” de 

desenvolvimento capitalista. Com o que a reflexão em torno da questão nacional só 

é conseqüente se vinculada à temática do socialismo, ou, mais precisamente, da 

revolução socialista. 

Para a análise do pensamento de Mariátegui, discutiremos alguns de seus 

principais textos, com destaque para os Sete Ensaios de Interpretação da Realidade 

Peruana, buscando-se identificar o tratamento metodológico proposto por Mariátegui 

à questão da revolução latino-americana, bem como para a avaliação do sujeito 

revolucionário. A análise da produção mariateguiana permitirá, ainda, avaliação de 

seu suposto idealismo e “anti-determinismo”. 

A pesquisa realizada permite indicar que a reflexão mariateguiana é 

extremamente atual e constitui-se como instrumental de grande relevância para a 

investigação dos processos sociais recentes da América Latina, particularmente no 

que se refere à sua relação com a democracia, o socialismo e o sujeito 

revolucionário. 

 

O Marxismo de Mariátegui 

O peruano José Carlos Mariátegui nasceu em 1894 e faleceu precocemente 

em 1930. Sua produção teórica concentra-se no curto período compreendido entre 

1923, data de seu retorno de uma estadia de quatro anos na Europa, e 1930. Sua 

produção anterior à viagem para a Europa, marcadamente romântica, é considerada 

pelo próprio Mariátegui como “a idade da pedra de meu pensamento”, tanto que em 

seu retorno ao Peru Mariátegui queimou seus escritos de juventude (Cf. ALIMONDA, 

1986, 27). 

Entre 1923 e 1930, sua produção – dialeticamente vinculada à práxis política 

– concentra-se em torno problemática da Revolução Latino-Americana. Mariátegui 

argumenta que não existem condições objetivas para a concretizaçãp de uma 

revolução burguesa na América Latina, tendo em vista o ausência de autonomia da 
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burguesia do subcontinente e sua vinculação estrutural ao imperialismo e ao 

latifúndio, do que conclui que a única revolução possível de ser concretizada na 

América Latina seria a socialista, a qual assumiria inclusive as tarefas historicamente 

atribuída à burguesia: 

Mentes pouco críticas e profundas podem supor que o fim do feudalismo é 
um empreendimento típica e especificamente liberal e burguês e que 
pretender transformá-lo em função socialista é mudar de forma romântica as 
leis históricas. Esse critério simplista de teóricos de pouca profundidade 
contrapõe-se ao socialismo sem outro argumento que o de que o capitalismo 
não esgotou sua missão no Peru. A surpresa de seus partidários será 
extraordinária quando ficarem sabendo que a função do socialismo no 
governo da nação, conforme a hora e o compasso histórico ao qual tiver que 
se ajustar, será em grande parte a de realizar o capitalismo – isto é, as 
possibilidades ainda historicamente vitais do capitalismo – no sentido que 
convenha aos interesses do progresso social (MARIÁTEGUI, 1999a, 106) 

É recorrente a proposição de que Mariátegui “é defensor de um marxismo 

antideterminista” (FORNET-BETANCOURT, 1995,154). Se esta proposição tem por 

objetivo indicar a veemente oposição de Mariátegui às simplificações deterministas e 

economicistas impostas pelo stalinismo em detrimento à dialética marxista, não há o 

que objetar. No entanto, em nosso entendimento, o antideterminismo de Mariátegui 

não autoriza a conclusão de que ele não deu a devida atenção às estruturas sociais, 

e menos ainda, que implicou em qualquer forma de idealismo, voluntarismo ou 

romantismo.3 Tal interpretação é expressa, por exemplo, em Fornet-Betancourt: 

No marxismo metodológico, defendido por Mariátegui, deve, pois, ser mantida 
a presença latente de uma “idéia” que normatiza e regula a produção teórica. 
Trata-se de um marxismo decidido “ideologicamente” pela “idéia” da 
revolução socialista. (...) O voluntarismo, em Mariátegui, é um termo que, 
antes de tudo, quer ressaltar a função religiosa matafísica, que, num mundo 
que se precipita na falta de orientação o marxismo deve assumir e cumprir. 
(...) [Mariátegui] afirma no marxismo a novidade imprevisível, que o ímpeto 
criativo daquele fator subjetivo cujo nome é liberdade humana, pode provocar 
em qualquer situação histórica..(FORNET-BETANCOURT, 1995, 143, 153 e 
154). 

Fornet-Betancourt sustenta a tese do “voluntarismo” mariateguiano a partir de 

um texto de 1925 no qual Mariátegui afirmava que “A força dos revolucionários não 

se encontra na sua ciência; ala está na crença, em sua paixão, em sua vontade. Ela 

é uma força religiosa, mística, espiritual. É a força do mito, É a emoção 

revolucionária... é uma emoção religiosa” (apud FORNET-BETANCOURT, 1995, p. 

                                                      
3 Naturalmente é necessário ressalvar o período de juventude, caracterizado pelo próprio Mariátegui 
como “romântico”. Tratamos aqui, portanto, de sua produção teórica do período de maturidade, 
conforme indicado anteriormente, compreendido entre 1923 e 1930. 
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153) Ainda que esta passagem pareça, em um primeiro olhar, embasar a tese do 

“voluntarismo”, acreditamos que ser mais adequado buscar em sua produção teórica 

sua compreensão acerca da realidade peruana e latino-americana para, a partir 

dela, reavaliar seu suposto “voluntarismo”. Para tanto, a análise da produção 

mariateguiana acerca da formação histórica peruana, da temática indígena e da 

revolução latino-americana parece nos opção metodológica mais adequada. 

Mariátegui inicia sua principal obra – Sete ensaios de interpretação da 

realidade peruana – com uma análise da formação histórica peruana – “Esquema da 

evolução econômica”. Não pareceria um paradoxo que um “voluntarista” iniciasse 

sua principal obra tratando da estrutura econômica? E no entanto Mariátegui toma 

como ponto de partida de sua interpretação da realidade peruana a análise da 

evolução econômica, sob perspectiva histórica, avaliando as estruturas pré-

coloniais, o processo de colonização e sua base econômica, a constituição de uma 

economia oligárquica no período pós-independência, inicialmente estruturada em 

torno do salitre e do guano e após o colapso provocado pela crise da economia 

organizada em torno destes produtos, a estruturação de uma economia 

agroexportadora estruturada em torno do latifúndio e da produção baseada em 

trabalho semi-servil. A mesma preocupação com as determinações concretas está 

presente em sua análise da questão indígena: “Todas as teses sobre o problema 

indígena, que ignoram ou omitem a este como problema econômico social, são 

apenas estéreis exercícios teoréticos – e as vezes exclusivamente verbais – 

condenados a um descrédito absoluto” (MARIÁTEGUI, 1958, 29) Para Mariátegui, 

ao contrário, “a questão indígena parte de nossa economia. Tem raízes no regime 

de propriedade da terra” (Idem, p. 31) A despeito da importância da “vontade 

revolucionária”, Mariátegui deixa claro que desvinculada do contexto histórico que a 

potencialize, ela seria estéril: “A reivindicação indígena carece de concretude 

histórica enquanto se mantiver em um plano filosófico ou cultural. Para adquiri-la  - 

ou seja, para adquirir realidade, corporiedade – necessita converter-se em 

reivindicação econômica e política” (Idem, p. 32). Mais do que apenas propor uma 

“contextualização” econômica de sua problemática, Mariátegui buscava 

dialeticamente construir uma interpretação que desse conta da totalidade social, 

considerando necessário repudiar “as diversas teses que consideram a questão 

como um ou outro dos seguintes critérios unilaterais e exclusivos: administrativo, 
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jurídico, étnico, moral, educacional, eclesiástico” (Idem, p, 36). Assim, Mariátegui 

criticava as diversas interpretações monistas então predominantes, para estabelecer 

a comprensão da problemática indígena como uma questão fundamentalmente 

vinculada à estrutura agrária: 

Nosso primeiro esforço tende a estabelecer seu caráter de problema 
fundamentalmente econômico. (...) Com certeza, a mais absurda das 
refutações que se podem nos dirigir é a de lirismo ou literaturismo. Colocando 
em primeiro plano o problema econômico-social, assumimos a atitude 
menos lírica e menos literária possível. Não nos contentamos com reivindicar 
o direito do índio à educação, à cultura, ao progresso, ao amor e ao céu. 
Começamos por reivindicar, categoricamente, seu direito à terra. Esta 
reivindicação perfeitamente materialista deveria bastar para que não 
fôssemos  confundidos com os herdeiros ou repetidores do verbo evangélico 
do grande frei espanhol [Las Casas], a quem, de outra parte, tanto 
materialismo não nos impede de admirar e estimar fervorosamente (Idem, p. 
40, grifos meus). 

Mais ainda, Mariátegui indicava que “o regime de propriedade da terra 

determina o regime político e administrativo de toda nação. (...) Sobre uma 

economia semifeudal não podem prosperar nem funcionar instituições democráticas 

e liberais” (Idem, p. 43, grifo meu). 

Também o tratamento dado por Mariátegui à Revolução parte claramente de 

uma análise do estágio de desenvolvimento do capitalismo, tendo como ponto de 

partida o Imperialismo e à Divisão Internacional do Trabalho: “A época da livre 

concorrência, na economia capitalista, terminou em todos os campos e em todos os 

aspectos. Estamos na época dos monopólios, isto é, dos impérios. Os países latino-

americanos chegam atrasados à concorrência capitalista. Os primeiros lugares já 

foram definitivamente atribuídos. O destino desses países, na ordem capitalista, é o 

de simples colônias” (MARIÁTEGUI, 1999b, 112). É com base nessa referência que 

o autor conclui que “o pensamento revolucionário, e também o reformista, já não 

pode ser liberal, mas socialista. O socialismo aparece em nossa história não por 

uma razão de acaso, de imitação ou de moda, como espíritos superficiais supõem, 

mas como uma fatalidade histórica (MARIÁTEGUI, 1958, 34). A despeito de toda 

sua “originalidade” e da inovação em considerar os camponeses indígenas como 

agentes do processo revolucionário, o caráter socialista da revolução proposta é 

inequívoco: “Na luta entre dois sistemas, entre duas idéias, não passa pela nossa 

cabeça sentirmo-nos espectadores nem inventar um terceiro termo. A originalidade 

acima de tudo é uma preocupação literária e anárquica. Em nossa bandeira 



 7 

inscrevemos apenas uma grande e simples palavra: socialismo (com este lema 

afirmamos nossa absoluta independência diante da idéia de um partido nacionalista 

pequeno-burguês e demagogo” (MARIÁTEGUI, 1999b, 113). Neste sentido, em uma 

conferência proferida em 1923, avaliava a divisão do movimento operário europeu, 

assumindo claramente a posição dos revolucionários: 

As forças proletárias européias se encontram divididas em dois grandes 
grupos: reformistas e revolucionários. (...) Em um e outro grupo há diversos 
matizes, mas os grupos são clara e inconfundivelmente apenas dois. O grupo 
dos que querem realizar o socialismo colaborando politicamente com a 
burguesia; e o grupo dos que querem realizar o socialismo conquistando 
integralmente para o proletariado o poder político. (...) Uma parte do 
proletariado crê que o momento não é revolucionário, que a burguesia não 
esgotou ainda sua função histórica, que, ao contrário, a burguesia é bastante 
forte para conservar o poder político, que não chegou, em suma, a hora da 
revolução social. A outra parte do proletariado crê que o atual momento 
histórico é revolucionário, que a burguesia é incapaz de reconstruir a riqueza 
social destruída pela guerra e incapaz, portanto, de solucionar os problemas 
da paz, que a guerra originou uma crise cuja solução não pode ser senão 
uma solução proletária, uma solução socialista, e que começou com a 
Revolução Russa, a revolução social. (...) Eu participo da opinião dos que 
crêem que a humanidade vive um período revolucionário. E estou convencido 
do ocaso próximo das teses social-democráticas, de todas as teses 
reformistas, de todas as teses evolucionistas. (MARIÁTEGUI, 1964, 19-20 e 
22). 

Desta forma, rejeitando a plataforma política reformista, a proposição 

mariateguiana para a construção da revolução socialista conduzia à constituição de 

um bloco classista, no qual tivessem lugar tanto a vanguarda operária como os 

camponeses, em sua maioria de procedência indígena. No entanto, além de recusar 

colaboração com a burguesia, Mariátegui manifestava suas reservas em relação ás 

ambiguidades e contradições da classe média: “A classe média, dominada pela 

lembrança de seu passado bem-estar, tende ao restabelecimento do antigo regime. 

Lhe falta uma mentalidade de classe, uma consciência de classe. Um governo da 

classe média não pode desenvolver senão uma política capitalista. A classe média 

necessita incorporar-se na classe capitalista ou na classe assalariada. Não cabe 

para ela uma posição intermediária nem independente (MARIÁTEGUI, 1964, 102). 

Já em 1923, vislumbrava o protagonismo da classe média na afirmação do nazi-

fascismo como movimento internacional: “Como a batalha atual se trava entre o 

capitalismo e o proletariado, toda intervenção de um terceiro elemento opera em 

benefício da classe conservadora. O capitalismo e o proletariado são dois grandes e 

únicos campos de gravitação eu atraem forças dispersas. Quem reage contra o 
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proletariado serve ao capitalismo. Isto acontece com a classe média, em cujas filas o 

movimento fascista recrutou seu proselitismo. O fascismo não é um fenômeno 

italiano, é um fenômeno internacional”. (Idem, 136-137).4 A conclusão política desta 

proposição é clara, e vincula-se à conhecida polêmica travada com Haya de la 

Torre: a incorporação dos setores médios no bloco classista revolucionário teria que 

se dar necessariamente sob direção da classe trabalhadora, e jamais sob o preço da 

abdicação da radicalidade do projeto socialista.  

Mariátegui indicava, ainda, os limites da democracia burguesa para a classe 

trabalhadora,5 além de diagnosticar o progressivo descomprometimento da própria 

burguesia com as instituições por ela criadas: “A democracia burguesa deixou de 

corresponder à organização das forças econômicas formidavelmente transformadas 

e acrescentadas. Por isto, a democracia está em crise” (Idem, 135). Escrevendo em 

1923, Mariátegui avaliava o impacto da revolução russa e da ascensão do fascismo, 

concluindo que “a intensificação da luta de classes, o crescimento da guerra social, 

tem acentuado esta crise da democracia (Idem, 136). Para a classe trabalhadora, 

reivindicava o regime soviético, nos termos em que se estruturou nos primeiros anos 

da experiência soviética: “Não existe o dualismo democrático no regime soviético. 

Os soviets são, ao mesmo tempo, órgãos executivos e legislativos. O conselho de 

comissários do povo não é senão um comitê diretivo, um estado maior da 

assembléia dos soviets. (...) O soviet é o órgão típico do regime proletário, assim 

como o parlamento é o órgão típico do regime democrático. ” (Idem, 149). Assim, a 

desconfiança no suposto papel revolucionário da burguesia vinculava-se, 

dialeticamente, à recusa do caráter supostamente universal das instituições 

burguesas e à reivindicação do regime soviético.  

 

Considerações Finais 

A análise das reflexões de Mariátegui sobre a estrutura econômica peruana, 

sobre a problemática indígena e sobre a revolução latino-americana, temas 

inequivocamente destacados em seu pensamento, indica claramente sua 
                                                      
4 Ressalve-se, como o próprio Mariátegui adverte em diversos momentos, que não se deve confundir 
a base social do fascismo, fundamentalmente constituída por setores médios, como seu caráter de 
classe, que corresponde aos interesses do grande capital financeiro. 
5 Na maior parte de seus escritos, Mariátegui utilizava o termo “democracia” como sinônimo de 
“democracia burguesa”, designando a democracia da classe trabalhadora como “ditadura do 
proletariado” ou “regime soviético”. 
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preocupação com a estrutura econômica e social, ou seja, com as determinações 

concretas que tornam compreensível a realidade em sua complexidade, a partir de 

uma perspectiva de totalidade. É um autor que, muito distante do voluntarismo, do 

romancismo e do idealismo, definia sem mediações sua filiação ao “marxismo 

militante e revolucionário, doutrina que aceitamos em todos os seus aspectos: 

filosófico, político e econômico-social” (Apud SANCHEZ-VÁSQUEZ, 1998, p. 49). A 

compreensão da importância da ação humana na História é central em seu 

pensamento, mas, muito distante de qualquer “subjetivismo”, na reflexão de 

Mariátegui “esta atividade do sujeito tem que se dar em certas condições objetivas 

que, definitivamente consistem na realização de possibilidades criadas nestas 

condições” (Idem, p. 51). Ou seja, é claramente uma posição marxista, que não 

rejeita ou minimiza as determinações, mas ao contrário, incorpora dialeticamente os 

elementos histórico-concretos que permitem a intervenção na realidade. 
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